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RESUMO 

 

 

Referência: BARBOSA, Thiago Rodrigues. Título: A escravidão no Brasil e o seu 
impacto no desenvolvimento econômico e social da população negra. 2022. 34 folhas. 
Natureza do trabalho Ciências econômicas - Universidade Católica de Brasília, 
Brasília, 2022. 

 

 

O Brasil representa um campo ideal para a compreensão da relação entre a 

escravidão e o desenvolvimento econômico e social da raça negra. Esta pesquisa está 

na necessidade de compreender que o Brasil fez grandes avanços em direção à 

igualdade entre as raças e a diminuição do trabalho escravo, mas as grandes 

disparidades ainda permanecem. O objetivo do estudo é apresentar o contexto da 

escravidão e o seu impacto no desenvolvimento econômico, descrever conceitos e 

contextos relacionados a raça e discriminação racial; identificar historicamente a 

sociedade negra em tempos anteriores no Brasil e o trabalho escravo; analisar o 

trabalho escravo moderno no Brasil. Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica. 

Ao término desse trabalho, será possível compreender que mesmo após séculos de 

abolição, a escravidão ainda é determinante na renda da população negra e que essa 

ainda permanece viva até os dias atuais. 

 

 

Palavras-chave: Brasil; negro; economia; escravidão. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

ABSTRACT 
 

 

Brazil represents an ideal field for understanding the relationship between 

slavery and the economic and social development of the black race. This research is 

in the need to understand that Brazil has made great strides towards equality between 

races and the reduction of slave labor, but great disparities still remain. The objective 

of the study is to present the context of slavery and its impact on economic 

development, describe concepts and contexts related to race and racial discrimination; 

historically identify black society in earlier times in Brazil and slave labor; to analyze 

modern slave labor in Brazil. This is a literature review study. At the end of this work, 

it will be possible to understand that even after centuries of abolition, slavery is still 

determinant in the income of the black population and that it still remains alive to the 

present day. 

 

Keywords: Brazil; black; economic; discrimination. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Esta revisão de literatura delimita-se na análise dos efeitos da escravidão no 

desenvolvimento econômico do Brasil. Embora as evidências (GUIMARÃES, 2009; 

PINTO; FERREIRA, 2014; SOARES, 2020; VIEIRA NUNES, 2008) do legado 

prejudicial da instituição sejam abundantes em outras partes do mundo – incluindo 

vários países latino-americanos – esse estudo se justifica pela importância de 

identificar no Brasil as consequências econômicas que perduram até os dias atuais, 

em decorrência do país ter sido o maior importador de escravos durante o tráfico 

atlântico de escravos.  

Esta pesquisa está na necessidade de compreender que o Brasil fez grandes 

avanços em direção à igualdade social e econômica entre as raças, inclusive com a 

tentativa da extinção da escravidão, mas as grandes disparidades ainda permanecem. 

O Brasil representa um campo de testes ideal para a compreensão do efeito da 

escravidão no desenvolvimento econômico e institucional por apresentar ainda hoje 

consequências socioeconômicas da escravidão (SANTOS, 2019). 

Dentro deste contexto, surge uma questão de pesquisa: Qual o impacto da 

escravidão no desenvolvimento econômico brasileiro? Estudiosos têm produzido 

muitas pesquisas sobre raça no Brasil, mas usando métodos díspares dos quais é 

difícil tirar conclusões amplas. Há estudos sobre construção da identidade negra 

(SANTOS, 2019), estudos regionalizados (GUIMARÃES, 2009; VIEIRA NUNES, 

2008) e temporais, muitas vezes, ignorando os aspectos econômicos, considerando 

apenas questões sociais (PINTO; FERREIRA, 2014) ou setoriais (PÔRTO, 2006), 

além daqueles que desconsideram as consequências atuais (SOARES, 2020).    

Ademais, muitos estudiosos (GUIMARÃES, 2009; PINTO; FERREIRA, 2014; 

SANTOS, 2019; VIEIRA NUNES, 2008) investigaram a raça no Brasil, sendo que as 

séries temporais sobre resultados raciais tipicamente não se estendam além do prazo 

de algumas décadas.  

O objetivo geral desta revisão é apresentar o contexto da escravidão desde o 

período do Brasil Império até os dias atuais e o seu impacto no desenvolvimento 

econômico e social da população negra e tem como objetivos específicos: 

1. Apresentar o contexto da escravidão e o seu impacto no desenvolvimento 

econômico; 

2. Descrever conceitos e contextos relacionados a raça e discriminação racial;  
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3. Identificar historicamente a sociedade negra em tempos anteriores no Brasil 

e o trabalho escravo;  

4. Analisar o trabalho escravo moderno no Brasil. 

 

Ao longo do processo de elaboração foram identificados e selecionados 

materiais e informações de pesquisadores sobre o objeto de pesquisa através de 

livros, artigos, revistas, documentários. Para Gil (2010) a pesquisa científica é a 

realização concreta de uma pesquisa planejada, desenvolvida e elaborada de acordo 

com os padrões da metodologia estabelecida pela ciência.   

Esta pesquisa caracteriza-se como estudo descritivo, utilizando abordagem 

qualitativa e método dedutivo. Utilizou-se a pesquisa e exploração descritiva na forma 

de estudos exploratórios que objetivam descrever fenômenos completamente 

determinados. O procedimento de coleta de dados é conceituado por Gil (2008) como 

a etapa da pesquisa no início da implementação dos instrumentos desenvolvidos e 

técnicas selecionadas, a fim de realizar a coleta dos dados fornecidos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
 

Essa revisão de literatura está dividida em quatro tópicos. Inicialmente, no item 

2.1 é tratada a questão da escravidão no Brasil no período pré-moderno. Em seguida, 

no item 2.2, são apresentados os elementos de resistência à escravidão. Adentrando 

no desenvolvimento econômico, o item 2.3 discute a abolição nesse processo e, por 

fim, discutimos a escravidão moderna, item 2.4. 

 
 

 
Figura 1. Estrutura da Revisão 

Fonte: Autor (2022) 
 

2.1 A ESCRAVIDÃO NO BRASIL NO PERÍODO PRÉ-MODERNO (SÉCULO XVI 
ATÉ O FIM DO SÉCULO XIX) 
 
 

O comércio transatlântico de escravos constituiu um evento demográfico, 

político e econômico definidor da história mundial. Estima-se que entre os séculos XV 

e XVIII mais de 12 milhões de escravos foram levados da África. Embora o impacto 

negativo da escravidão tenha sido documentado para as nações africanas 

exportadoras, pouco se sabe sobre o impacto de longo prazo dessa instituição nas 

nações receptoras (VERSIANI, 1996). 
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Pesquisas quantificaram o impacto econômico negativo desse comércio nos 

países africanos de origem. Nunn (2011) explica o atual subdesenvolvimento da África 

pelo comércio de escravos no século XIX, baseando-se em dados de registros de 

embarques e etnias escravas para estimar o número de escravos exportados de cada 

país africano. As evidências sugerem que o comércio de escravos teve um efeito 

negativo no desenvolvimento econômico. Nunn e Wantchekon (2008) mostram uma 

relação negativa entre a confiança relatada de um indivíduo nos outros e o número de 

escravos retirados do grupo étnico do indivíduo durante o tráfico de escravos. 

No entanto, o efeito da escravidão nas nações receptoras é menos 

conhecido. Porfírio et al. (2021) documentam uma forte relação entre a escravidão e 

os níveis modernos de desigualdade entre os países. Concentrando-se nos EUA, o 

divisor de águas de Fogel e Engerman, Time on the Cross, forneceu um exame 

histórico e quantitativo crítico da experiência da escravidão americana. Esta peça 

levou a muitas outras contribuições, as quais concluem que a proporção de escravos 

na população, anterior à abolição da escravatura nos EUA (1860), está associada a 

um aumento da taxa de crimes violentos em todos os anos censitários para o período 

1970-2000. 

Coatsworth et. al. (1998 apud Conceição, 2014) argumentam que as regiões 

escravistas provavelmente tendiam a ser mais desiguais na distribuição de renda do 

que as áreas não escravas. No entanto, o conhecimento do impacto econômico de 

longo prazo da escravidão permanece relativamente precário. Sabe-se que, em 1790, 

os escravos no Brasil superavam os escravos americanos na proporção de dois para 

um, e estima-se que, em geral, cerca de 4 milhões de escravos foram importados para 

o país, quatro vezes o total dos EUA. 

O Brasil era o destino de quase metade dos escravos africanos que cruzavam 

o Atlântico. O interesse está em avaliar o impacto que essa instituição teve na 

desigualdade de renda em nível subnacional. Afinal, quais são as raízes históricas da 

desigualdade em um dos países mais desiguais do mundo hoje (AZEVEDO, 1987). 

Tal exercício constitui um exame quantitativo da famosa hipótese de Engerman e 

Sokoloff (1997 apud Cunha, 2015), segundo a qual as trajetórias de desenvolvimento 

nas Américas podem ser explicadas por dotações iniciais de fatores e subsequentes 

estruturas produtivas coloniais. 

O problema ao estimar o efeito colateral da escravidão é que não se está 

calculando seu impacto em si, mas sim o efeito de outros fatores relacionados 
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(BRASIL-ESCOLA, 2020). Por exemplo, sabe-se que os escravos eram enviados para 

as minas e empregados em atividades altamente produtivas, como a colheita de 

algodão no sul dos Estados Unidos e a produção de açúcar no Brasil (CUNHA, 

2015). Portanto, sem isolar os papéis independentes dessas atividades, pode-se 

ingenuamente concluir que a escravidão resultou em maior atividade econômica. Para 

lidar com esse problema de “endogeneidade”, foi proposto empregar uma nova 

estratégia de identificação (DEGLER, 2006). 

Nessas estimativas, Souza (2016) explorou as descontinuidades da linha de 

Tordesilhas anteriores ao descobrimento do Brasil para testar se a escravidão 

impactaria a desigualdade e a economia. A variável de atribuição foi a distância dos 

municípios à linha de Tordesilhas. Utilizando um Desenho de Descontinuidade de 

Regressão (RDD), demonstrou-se que o número de escravos negros sobre a 

população total em 1872 era maior no lado português da linha de Tordesilhas do que 

no lado espanhol. Constatou-se que o efeito do tratamento sobre a desigualdade de 

renda era de 0,103, o que correspondeu a 20,7% da medida de desigualdade de renda 

média da amostra. 

A influência que mudanças na distribuição de renda podem exercer sobre a 
propensão marginal a consumir é objeto de controvérsia desde o advento do 
conceito, com o foco do debate variando da simples exegese em torno da 
Teoria Geral a ilustrações estatísticas de que diferentes categorias de 
rendimento (classes selecionadas ou estratos) têm comportamentos 
diferentes com relação ao consumo ou de que há correlação entre uma 
medida de desigualdade e a propensão marginal a consumir (LEITE, 2015, 
p. 618). 

 

 Usando uma abordagem de inferência de randomização local, o efeito do 

tratamento teve efeito marginal da distância em desigualdade medido em 0,0384, 

representando 7,6% da média da amostra, uma estimativa mais conservadora 

(SOUZA, 2016). 

Também se explorou diferenças regionais dentro do Brasil datadas do período 

colonial para explorar o efeito da escravidão. Para povoar o Brasil, a Coroa decidiu 

implantar as Capitanias Donatárias (DC’s em inglês) como organização político-

administrativa da colônia. A instituição das DC’s estava ligada às primeiras 

importações de escravos africanos para o Brasil (SOUZA, 2016). Os donatários 

gozavam de plena autoridade sob seus territórios e operavam independentemente uns 

dos outros. Lago et al. (2014) argumentam que as DC’s estão associadas a maior 

desigualdade fundiária, menores gastos públicos por parte dos governos locais e 
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menor persistência política e econômica. Os resultados para as Capitanias imitam os 

de Tordesilhas, em que maior escravidão resulta em níveis mais altos de desigualdade 

moderna. 

Há também o caso do Brasil holandês para explorar o papel da identidade 

colonial. O caso é interessante, pois os holandeses eram ainda mais diferentes dos 

portugueses do que em comparação aos espanhóis, mas também implementaram um 

regime de escravidão agressivo (BRASIL-ESCOLA, 2020). Não foram encontradas 

diferenças significativas no número de escravos importados em relação aos 

portugueses, nem diferenças correspondentes em termos de desigualdade 

posteriores. Os resultados sugerem que a identidade escravista e não colonizadora 

foi importante para a desigualdade da economia neste caso (LAGO, 2014). 

Em termos de mecanismos de persistência, focou-se no desequilíbrio racial de 

renda, no desequilíbrio racial na educação e nas instituições públicas. Esses 

resultados mostram que, em média, as famílias negras têm uma renda menor do que 

as famílias brancas em decorrência da escravidão, um grande impacto na economia 

(LAGO, 2014). 

As raízes da escravidão são profundas nas Américas e, sua sombra é 

particularmente longa. Muitos perguntam se as instituições de coerção legais 

continuam a moldar normas de comportamento social e político muito depois de sua 

extinção (CARVALHO, 1983). No Brasil, a abolição da escravatura foi resultado de 

uma prolongada batalha legislativa entre membros da elite, que não lucravam 

igualmente com o sistema de coerção (FREYRE, 1986).  

Os trabalhadores coagidos provavelmente seriam enviados para as regiões 

mais produtivas, muitas vezes para trabalhar em minas ou cultivar culturas de 

exportação (GIACOMINI, 1998). Há muitas razões pelas quais a coerção trabalhista 

pode ter efeitos negativos persistentes no crescimento e desenvolvimento econômico. 

Uma longa tradição argumenta que o trabalho forçado induziu distorções importantes 

nos incentivos e na alocação de recursos. A coerção legal sistemática também pode 

ter prejudicado o capital social e gerado normas de cooperação favoráveis a 

instituições mais fracas (FREYRE, 1986). Tabellini (2008) demonstra como a 

transmissão de normas culturais entre gerações pode afetar a qualidade das 

instituições em equilíbrio. Conforme enfatizado por Nunn e Wantchekon (2011), a 

complementaridade entre normas e escolhas institucionais pode levar a desconfiança 

e a instituições fracas a perdurar. 
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Além da endogeneidade da escravidão, esse desafio de identificação tem sido 

complicado pela heterogeneidade e pela escassez de dados desagregados existentes 

com ampla cobertura geográfica. Normalmente, tem-se que contar com o primeiro 

censo demográfico do Império do Brasil, que fornece um corte transversal da 

população escrava em nível de município e freguesia em 1872 (CARVALHO, 1983). 

No entanto, o Brasil passou por profundas mudanças estruturais no decorrer do século 

XIX. O centro de gravidade da economia exportadora mudou do Norte para o Sul e da 

cana-de-açúcar para o café, reativando o crescimento econômico (SANTOS, 2010).  

Na década de 1850, a extinção do comércio atlântico induziu, juntamente com 

um aumento secular dos preços dos escravos, um extenso comércio interprovincial 

de escravos, com grandes quantidades de trabalhadores cativos convergindo para as 

regiões cafeeiras mais produtivas. Segundo Stein (1957), os trabalhadores coagidos 

do Nordeste passaram de 24% da população da região em 1823 para quase 12% em 

1872 (SANTOS, 2010).  

Nesse ínterim, o Centro-Sul afirmava seu domínio econômico e, em 1874, mais 

de 52% da população escrava do país estava localizada nas principais províncias 

cafeeiras. Mesmo dentro deste último, enquanto a maior parte da produção ocorria 

tradicionalmente na região litorânea conhecida como Vale do Paraíba (sudoeste do 

Rio de Janeiro e nordeste de São Paulo), o boom cafeeiro gerou uma expansão da 

região produtora para o interior de São Paulo e Minas Gerais (LOVELL, 1994). No 

geral, enquanto os escravos representavam mais de 50% da população em 1822, eles 

representavam cerca de 6% da população antes da abolição em 1888. 

A tabela a seguir apresenta a evolução da população escravizada no Brasil e 

nas principais províncias cafeeiras. 

 

Tabela 1 – População escravizada no Brasil nas principais províncias cafeeiras 

 
Fonte: Adaptado de Mello, 1978, p.61. 

 

Analisando a tabela acima exposta, nota-se que enquanto Rio de Janeiro e 

Minas Gerais deixaram de contar com 182.095 e 158.341 escravizados, ao mesmo 

tempo, São Paulo perde somente 49.283. Mesmo que, tomadas as províncias isoladas 
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uma das outras, as perdas percentuais se mantenham próximas (51,73%, 42,99% e 

45,91%), a participação da perda absoluta em relação ao quantitativo total do país em 

1886-87 é de 22,06% para os fluminenses, 19,18% para os mineiros e somente 5,97% 

para os paulistas (PIMENTEL, 2018). Esses dados são mais bem visualizados no 

gráfico a seguir. 

 

Gráfico 1 - Variação da população escravizada em SP, RJ e MG em números 
absolutos 

 

Fonte: Pimentel (2018) 

 

Resumidamente, pode-se afirmar que a economia cafeeira da província, em 

seu processo de modernização reflexa, lançou os seguintes efeitos diretos: 

 

 a) dinamizou o comércio de escravizados, atraindo quantitativo significativo 
ao mesmo tempo em que restava a queda absoluta e relativa no processo de 
desmantelamento do escravismo, b) transformou pequenos proprietários 
produtores em agregados, camaradas e moradores, ao mesmo tempo em 
que atraia migrantes livres de outras províncias, c) através de iniciativas 
particulares e incentivos provinciais e do governo central, promoveu a 
imigração europeia como forma de solucionar o problema de “braços para a 
lavoura”, que, no entanto, só cumpriu seu objetivo no momento da abolição; 
tudo isto gerou como resultado o maior crescimento vegetativo relativo entre 
todas as províncias, fundamentado na presença de trabalhadores “livres” 
(PIMENTEL, 2018, p. 15).  
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Quão fortes eram os interesses políticos locais para a continuação das 

instituições coercitivas? A estratégia empírica alavanca a variação no apoio dos 

legisladores a projetos de lei relacionados à abolição. Explora o universo de votações 

nominais de projetos de lei relacionados à emancipação no Parlamento Brasileiro 

(Câmara dos Deputados), começando em 1882 e levando à abolição final em 1888, e 

o uso para construir um conjunto de dados, os quais os ligam de votação de arquivo 

para os resultados econômicos, sociais e políticos contemporâneos (SANTOS, 2010).  

Cano (2021) mostra que a conversão dos legisladores ao abolicionismo em 

distritos escravistas dependia criticamente da possibilidade de as elites contarem com 

fontes alternativas de trabalho e dos custos de coerção que enfrentavam. Dentro das 

áreas predominantemente escravistas, a recusa dos legisladores em votar a favor dos 

projetos de emancipação constituiu um resultado de equilíbrio que capturou o apoio 

político local para instituições coercitivas, bem como a dependência das elites 

escravistas locais no trabalho cativo. Os efeitos fixos estaduais ajudavam muito a 

aliviar essas preocupações. Como por exemplo, a cultura progressista mencionada 

acima teria que ser limitada as áreas específicas dentro dos estados, algo pouco 

provável, dado que se concentravam em municípios com intensa escravidão. No 

entanto, a fim de estabelecer de forma plausível a causa, estendeu-se a estratégia de 

variáveis instrumentais em duas frentes desenvolvidas por Cano (2021).  

Para instrumentalizar a alocação de escravos em 1872, tomou-se como base a 

variação histórica precedente na atividade econômica escravista engendrada pelo 

boom da mineração do final do século XVII, fora da região mineira. Em particular, 

poderiam estar preocupados que o apoio político colidisse com a relação entre a 

escravidão e os resultados modernos, e que existisse uma variável omitida, 

simultaneamente impulsionando a intensidade local da escravidão, o apoio político à 

coerção e variáveis contemporâneas de interesse (ou seja, uma cultura progressiva 

específica para áreas específicas) (FREYRE, 1986).  

Essa hipótese é mais bem ilustrada com uma simples observação: no longo 

prazo, a escravidão parece estar mais fortemente associada negativamente a vários 

resultados econômicos em lugares onde os legisladores se recusaram a se converter 

ao abolicionismo. Esses municípios tendem a ser mais desiguais e mais pobres, tanto 

em termos de PIB global quanto em termos de pobreza individual (BOURDIEU e 

WACQUANT, 2006). Em um município de escravidão intensiva, com 50% de escravos 



 
 

14 
 

em 1872, um aumento do desvio padrão no apoio político à coerção está associado a 

um aumento de 5,6 pontos percentuais (um aumento de 8,9% da média amostral) na 

pobreza mais de cem anos depois. Observações semelhantes podem ser feitas para 

uma ampla gama de indicadores de desenvolvimento. Tudo o mais constante, as 

pessoas tendem a ficar em pior situação em lugares onde o apoio político à coerção 

era mais forte (BROWN, 1998). 

A Lei Áurea da Princesa Imperial Isabel do Brasil, em 13 de maio de 1888, 

encerrou oficialmente a escravidão. Sua abolição ocorreu sem uma sangrenta guerra 

civil, como nos Estados Unidos (1861-1865) ou uma revolta de escravos como no Haiti 

(1794). Quando a Inglaterra proibiu o comércio transatlântico de escravos no Brasil ao 

aprovar a Lei Aberdeen em 1845, as plantações brasileiras enfrentaram uma escassez 

de mão de obra. Essa escassez foi compensada pelos imigrantes europeus, que não 

tiveram que lutar por sua liberdade, como os escravos costumavam fazer. E, na 

maioria das vezes, não custaram muito mais do que eles (FREYRE, 1986). O Brasil 

não acabou com a escravidão até que o sistema econômico em que se baseava 

deixou de existir. Isto é, quando ele não precisava mais dele. Foi o último país das 

Américas a fazê-lo. E o legado de 350 anos de escravidão foi impressionante. Metade 

dos escravos forçados a atravessar o Atlântico acabou no Brasil. Dois milhões deles 

chegaram apenas ao Rio, outros 5,8 milhões nas plantações ao longo da costa (FRY, 

1995). 

 

2.2 A RESISTÊNCIA À ESCRAVIDÃO – ANO DE 1880 – 1888 
 

A Capitania do Rio de Janeiro participou fortemente do primeiro ciclo da 

commodity do açúcar e, posteriormente, do ciclo do café. Durante os tempos coloniais 

e imperiais sempre foi o lar de intensa atividade econômica e política. Isso levou a um 

grande fluxo de escravos. Em 1789 estima-se que a Capitania do Rio de Janeiro tinha 

168 mil habitantes, dos quais quase a metade eram escravos, em um padrão que é 

aproximadamente o mesmo em todas as freguesias (JORGE, 2018). Embora o 

primeiro censo oficial tenha sido em 1872, os historiadores têm coletado algumas 

evidências quantitativas semelhantes às mostradas na Tabela 2 anteriores ao século 

XIX no estabelecimento da população de algumas regiões do país, (MARX, 1998).  
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Tabela 2 - Abolição da escravidão nas Américas. 
 

País 
Fim do comércio de 

escravos: 
Lei do “Nascimento 

Livre” 
Abolição 

Chile 1811 1811 1823 

México 1824 - 1829 

Uruguai 1825 1811 1842 

Equador 1821 1821 1851 

Colômbia 1821 1821 1852 

Argentina 1813 1813 1853 

Peru 1821 1821 1854 

Venezuela 1821 1821 1854 

Bolívia 1840 1831 1861 

Paraguai 1842 1842 1869 

Brasil 1850 1871 1888 

Fontes: Andrews, 2012    

 

Esta data marca também o início de um período compatível com os dados do 

século XX e do censo atual. Mas mesmo no censo não há como definir exatamente 

se houve resistência à escravidão no Brasil. E mais tarde no século XX haveria um 

“apagão institucional” em relação a esse tipo de medição, que só recentemente após 

a redemocratização na década de 1990 começa a ser revertido (LAGO, 2014). 

Os dados dos quilombos (comunidades formadas por escravos fugidos das 

fazendas) entram para preencher essa lacuna. Como por exemplo, sabe-se que 

na Capitania do Rio de Janeiro havia pelo menos 42 quilombos distribuídos entre as 

freguesias, sendo o primeiro de 1625. Hoje são 22 quilombos em dados apresentados 

em Anjos (2005), 33 em Anjos (2009) e 54 segundo Gomes (2015), o que mostra uma 

notável estabilidade ao longo dos séculos e até uma possível expansão. Todos os 

mapeamentos atuais são feitos com base nas atuais fronteiras municipais, mas podem 

ser rastreados até a área das freguesias originais. O aumento do número 

de quilombos das fontes mais antigas para as mais recentes advém do fato de que 

apenas muito recentemente essas comunidades estão sendo mapeadas e 

catalogadas. (2005 apud ANDREWS, 2012). 

A Tabela 3 mostra os locais de todos os quilombos identificados nos tempos 

coloniais com uma tentativa de comparação com dados modernos. Os quilombos do 

século XVII serão difíceis de combinar com os lugares de hoje porque os nomes das 

cidades modernas ainda não existiam, embora pesquisas arquivistas posteriores 

possam reduzi-lo a uma região com alguma probabilidade (ALBUQUERQUE, 



 
 

16 
 

2003). Nos séculos XVIII e XIX, quando as fronteiras dos municípios modernos 

começaram a se formar, é mais fácil identificar as localizações atuais.  

 

Tabela 3 - População escrava e atividades econômicas: mudança da 
importância relativa da população escrava por província de 1819 a 1886/87 

 

Província 1819 1872 1886/87 

Minas Gerais 15,2 24,5 26,5 

Rio de Janeiro 13,2 22,6 23,5 

São Paulo 7,0 10,4 14,8 

Bahia 13,3 11,1 10,6 

Pernambuco 8,8 5,9 5,7 

Maranhão 12 5 4,6 

Outro 30,5 20,5 14,3 

Total 100 100 100 

Fonte: Andrews, 2012. 

 

É visto que a maioria dos lugares do passado ainda tem quilombos até os dias 

de hoje, confirmando a história de resistência e integração com a economia e a 

sociedade. Essas comunidades apresentam grande longevidade porque nunca 

estiveram isoladas, desenvolveram comércio com diversos setores da sociedade 

colonial, incluindo tavernas, mercados e feiras, com pescadores, agricultores, 

garimpeiros, camponeses, indígenas e moradores urbanos, livres ou escravizados. No 

Rio de Janeiro, os quilombos iriam até desenvolver uma especialização de 

comercialização de lenha com a capital, que foi de valor crescente à medida que a 

população da capital crescia (LAGO, 2014). 

Os quilombos comercializariam de acordo com as habilidades e a vantagem 

comparativa da região, como tendência comum desenvolveriam a pesca e a 

agricultura com base na mandioca, feijão, milho, arroz e algodão, dependendo da 

adequação da região. Como se pode perceber pelas culturas envolvidas, a agricultura 

era voltada para a subsistência, mas também com o objetivo de gerar excedentes, 

principalmente em relação à mandioca que pode gerar grandes quantidades de 

farinha (HYAM, 2001). A mandioca, tanto na forma de tubérculo quanto de farinha, 

ainda é um alimento básico na maior parte do Brasil. 
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2.3 A ABOLIÇÃO E O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – A PARTIR DE 1888 
 

Uma das hipóteses citadas quanto ao desenvolvimento econômico é que a 

escravidão frustrou o desenvolvimento de mercados livres de trabalho, afetando os 

salários e a viabilidade de outras indústrias além da produção de commodities 

primárias. A natureza desarticulada e desigual do mercado de trabalho brasileiro está 

refletida nesta citação do relatório de janeiro de 1988 à assembleia provincial do 

governador de São Paulo (MOTA, 2010).  

Além disso, nele, a imigração é proposta como forma de mitigar o problema: 

 

Pode-se observar pelas estatísticas a que me referi que a imigração se 
concentrou nas áreas bem conhecidas do Oeste e do Sul da província. [...] 
no entanto, o benefício deve se estender a todos os municípios, de acordo 
com suas necessidades. O Norte, mais precisamente o Nordeste da 
província, precisa fazer parte desse fenômeno. Enquanto um grande número 
de municípios nesta área encontrou um bom substituto para os escravos na 
população local, e em muitos lugares isso está bem estabelecido, estou 
convencido de que a inclusão de trabalhadores estrangeiros será muito eficaz 
para estimular a nova produção e reviver os estabelecimentos existentes. O 
trabalho doméstico não tem, até agora, uma organização jurídica adequada 
(REIS, 1986, p.12). 

 

Várias explicações também existem ligando a escravidão ao baixo capital 

humano e capacidade fiscal. Primeiro, os escravos não eram educados. Isso reduziu 

a necessidade de educação pública e de receita para financiá-la. Em segundo lugar, 

uma maior dependência do trabalho escravo privou grande parte da população de 

uma voz política, reduzindo a força das demandas pelo fornecimento de bens públicos 

(REIS, 1986). Ao mesmo tempo, isso também reduzia o incentivo dos municípios para 

atrair trabalhadores ou impedi-los de emigrar pela qualidade dos serviços públicos, já 

que os escravos obviamente não podiam “votar com os pés” (forma de expressar a 

insatisfação, recusando-se a participar de uma votação, abstendo-se, ou mesmo 

saindo de um país ou de uma empresa). Assim, a disponibilidade de um grande 

contingente de mão de obra escrava reduziu a força das demandas dos cidadãos 

livres, a responsabilização dos representantes estaduais locais e seus incentivos à 

prestação de serviços públicos (TAVARES, 1988).  

Além disso, os oligarcas locais, mais prevalentes em regiões com economias 

escravistas, tinham interesse em manter baixos os impostos, os gastos públicos e os 

níveis de educação e em limitar as opções externas da população local. Isso reduziu 

sua carga tributária e garantiu a disponibilidade de mão de obra barata, bem como a 
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perpetuação do clientelismo do qual dependia grande parte de sua influência 

(TAVARES, 1988). 

Há também o impacto da escravidão que persistiu após sua abolição e que sua 

persistência foi proporcional à sua difusão anterior. Em áreas com longa história de 

trabalho escravo, como o vale do Paraíba e o estado do Rio de Janeiro, os antigos 

escravos muitas vezes permaneceram como artesãos, trabalhadores do setor 

industrial em crescimento ou como meeiros nas plantações de café. Os escravos nas 

áreas de fronteira de São Paulo, ao contrário, tendiam a se mudar para outras áreas, 

particularmente para a cidade de São Paulo (LAGO, 2014). Também se sabe pela 

experiência do sul dos Estados Unidos que os proprietários de terras limitaram 

ativamente as opções externas dos antigos escravos para vinculá-los às plantações. 

Isso foi alcançado, por exemplo, ao pressionar com sucesso o governo federal para 

limitar o crescimento do estado de bem-estar social, ao mesmo tempo em que fornece 

serviços semelhantes dentro de relações paternalistas e clientelistas (LAGO, 2014). 

A problemática relação entre imigração e escravidão também tem sido 

amplamente discutida. Embora muitos autores tenham argumentado que a existência 

da escravidão desencorajou a imigração em massa da Europa, isso acabou 

acontecendo e começou já antes da abolição da escravidão. O trabalho livre local 

existia antes da imigração em massa, e a incidência da escravidão era muito diferente 

em todo o território brasileiro. Portanto, a escravidão presumivelmente afetou a 

viabilidade do trabalho livre e da imigração de forma diferente em diferentes partes do 

país (VERSIANI, 1996). Em São Paulo, a dualidade entre trabalho escravo e livre foi 

particularmente saliente, especialmente na década de 1880, enquanto a imigração em 

larga escala e a escravidão coexistiam. A presença de grandes populações escravas 

em um município provavelmente reduziu os assentamentos de imigrantes devido tanto 

à menor demanda por mão de obra livre quanto à percepção extremamente negativa 

que a escravidão havia adquirido no final do século XIX, tanto dentro quanto fora do 

Brasil (VERSIANI, 1996). Prova disso são os panfletos criados para atrair imigrantes 

europeus para o Brasil, que propositalmente deixou de mencionar a existência da 

escravidão. Vale lembrar também que o Brasil foi um dos últimos países a abolir a 

instituição. Retórica à parte, essa citação do governador de São Paulo de um relatório 

à assembleia provincial de janeiro de 1889, apenas 8 meses após a abolição da 

escravatura, ilustra o impacto percebido da escravidão em potenciais imigrantes para 

o Brasil (Reis, 1986, p.21): 
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Não éramos conhecidos das nações civilizadas. A escravidão nos fez 
bárbaros aos olhos dos estrangeiros e, por ignorância ou má-fé, fora de 
Portugal, que como um todo não podia povoar apenas uma de nossas 
províncias, a ideia de migrar para o Brasil para aqueles que pudessem, se é 
que, foi considerado terrível. Surgiu como um país não habitável por pessoas 
civilizadas, devido a doenças endêmicas e seu clima. Este falso julgamento 
está agora completamente desfeito. Milhares de cartas de italianos, belgas, 
alemães, espanhóis e indivíduos de outras nações cruzam os mares, levando 
aos parentes e amigos que ficaram para trás a bem-vinda notícia de que os 
imigrantes encontraram na terra paulista um lar adotivo livre e feliz, onde há 
espaço para todas as aspirações e para todas as fés. 

 

Como mostrado, há razões para acreditar que a escravidão afetou a 

distribuição espacial dos imigrantes. Mas de que forma a imigração pode ter afetado 

o desenvolvimento econômico? A literatura existente oferece abundantes indícios de 

que a imigração teve um grande papel no desenvolvimento econômico brasileiro. 

Stolz, Baten e Botelho (2013), por exemplo, constatam que ela teve efeitos positivos 

no capital humano e na renda per capita no longo prazo.  

Os pesquisadores De Carvalho Filho e Monasteiro (2012) analisam 

especificamente as colônias de imigrantes no sul do estado do Rio Grande do Sul e 

mostram que a proximidade com elas está relacionada a melhores resultados 

econômicos atualmente. Rocha, Ferraz e Soares (2017) encontram efeitos igualmente 

positivos para São Paulo. Nenhum desses artigos anteriores, no entanto, fornece 

estratégias de identificação completas para lidar com a endogeneidade do 

assentamento de imigrantes (LAGO, 2014). Além disso, eles não fazem distinção 

entre a migração que ocorre antes e depois do fim da escravidão. O artigo aborda 

ambas as questões e mostra que o impacto positivo da imigração foi maior e mais 

claro para assentamentos criados enquanto a escravidão ainda não foi abolida, 

sugerindo que o contraste entre trabalho escravo e livre está no centro desses 

resultados (PARKER, 1991). 

Em primeiro lugar, os imigrantes provavelmente tinham maior capital humano 

em comparação com a população local escrava e livre. Em segundo lugar, a imigração 

provavelmente teve impacto nas instituições locais. Como já sugerido acima, 

mercados que funcionassem bem para trabalho livre eram mais propensos a se 

desenvolver onde muitos imigrantes se instalava (REBHUN, 2020). Os imigrantes 

forneceram um estímulo para o fornecimento de bens públicos. Isso porque, 

diferentemente dos escravos, eles podiam “votar com os pés” e, diferentemente da 

população local, estavam acostumados a níveis europeus mais elevados de provisão 
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de bens públicos. Assim, a competição entre municípios interessados em atrair 

trabalhadores do exterior teria se manifestado, presumivelmente, na oferta de 

educação, saúde, esgoto, iluminação pública e outros serviços (REBHUN, 2020).  

Finalmente, nas áreas onde os imigrantes se estabeleceram, o paternalismo e 

o clientelismo que caracterizaram grande parte da política local brasileira eram menos 

propensos a prosperar, porque tais relações precisariam ser estabelecidas novamente 

com uma classe diferente de cidadãos que fosse geograficamente móvel (OLIVEIRA, 

2016). 

Assim, pelo menos parte do efeito da imigração provavelmente funcionou por 

meio da representação política. No entanto, não é o tipo de representação política 

embutido nas instituições formais, enfatizado por grande parte da literatura e 

analisado por Summerhill (2010) e Funari (2017) no cenário brasileiro. Esses estudos 

se concentraram no impacto da extensão da franquia política e do direito ao voto.  

Fragoso (2005) argumentou que era a mobilidade geográfica dos imigrantes e 

sua capacidade de alavancar a escassez de mão de obra do Brasil que importava. 

Isso pode explicar por que os últimos autores não encontram nenhuma ligação entre 

a representação estritamente política e o desenvolvimento econômico.  

 

 

2.4 A ESCRAVIDÃO MODERNA – DIAS ATUAIS 
 

 A escravidão se recusa a ir embora. De acordo com Oliveira (2018, p.15), 

"Ainda se pensa na versão pré-moderna da escravidão, em que os súditos são 

amarrados a bancos e açoitados", e continua: "Mas hoje as pessoas são escravizadas 

pela dependência econômica, e não pelas correntes".  

O governo brasileiro aprovou uma lei proibindo essa versão moderna da 

escravidão do trabalho em 1995. Desde então, cerca de 54.000 escravos foram 

libertados. Essas pessoas trabalhavam nos campos da Amazônia, nas confecções 

ilegais de São Paulo e nas áreas de produção de carvão vegetal do Nordeste do Brasil. 

Celso Athayde, ativista dos movimentos sociais afro-brasileiros conhecidos como 

"Movimento Negro", diz que a nuvem da escravidão só pode ir embora se a população 

negra do Brasil finalmente se tornar protagonista de sua história. 

Nos dias de hoje, o trabalho escravo contribui para a economia de mais de 

cinquenta e oito países em todo o mundo e é responsável pela produção de mais de 
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122 bens comercializados no mercado global. Diamantes na África, tijolos no Brasil e 

camarões no Sudeste Asiático são produzidos por escravos modernos. Mais de 4,4 

milhões de casos de escravidão foram relatados somente no Brasil (CUNHA, 2015). 

Milhões de pessoas trabalham todos os dias em vários países do mundo, pagando 

pouco ou nada, para produzir bens que usam todos os dias: de bolas de futebol às 

flores e chocolates. De acordo com dados da Organização Internacional do Trabalho, 

a escravidão moderna tem um faturamento anual de 32 bilhões de dólares, algo 

próximo ao PIB anual da Islândia e Nicarágua juntas. 

O problema, porém, não diz respeito apenas aos países subdesenvolvidos. 

Cerca de US$ 15,5 bilhões em trabalho escravo vêm de países desenvolvidos e 

industrializados. A escravidão humana pode ser ilegal em quase todos os países do 

mundo, mas existe em todos os lugares. Mais de 29,8 milhões segundo a pesquisa 

da ONG australiana Walk Free vivem em estado de escravidão em vários países do 

mundo. A escravidão nesse tempo usa vários véus, o que a torna indiscernível 

(CUNHA, 2015). Em números absolutos, há mais escravos hoje do que no século XVII 

ou XVIII. As vítimas da escravidão podem ser crianças, adolescentes, adultos ou 

idosos. Muitos jovens de países do Terceiro Mundo, enganados por anéis que 

realizam o movimento de migrantes econômicos, aceitaram empregos do outro lado 

do planeta, dos quais seus empregadores não os deixam escapar (CUNHA, 2015). 

As evidências do crime em massa permaneceram escondidas por muito tempo. 

Antes da chegada da noiva italiana em setembro de 1843, o imperador Pedro II do 

Brasil ordenou a destruição do cais do antigo porto do Rio de Janeiro e a construção 

de um novo em seu lugar. Cerca de 700.000 escravos desembarcaram neste cais 

entre 1774 e 1831, mais do que em qualquer outro lugar do mundo (FREYRE, 1986). 

Os africanos que morreram durante o transporte para o Brasil, literalmente empilhados 

em porões miseráveis, uns em cima dos outros, foram despejados nos morros 

próximos da cidade, nem mesmo em valas comuns, mas em covas improvisadas, 

entre lixo e vacas mortas. Em 1996, uma família descobriu os restos deste cemitério 

na fundação de sua casa e decidiu criar um memorial para essas pessoas. Mas, 

conforme relatado pela Deutsche Welle, esse espaço foi fechado, já que o governo 

brasileiro não lhes deu a menor ajuda financeira (ESCÓSSIA, 2000). Já o Cais do 

Valongo, no Rio, foi declarado Patrimônio da Humanidade pela UNESCO. A área em 

torno das abóbadas onde os navios negreiros se dirigiam é hoje o coração de um 

bairro conhecido como "Pequena África", que é um ímã turístico. No entanto, 
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lembranças da escravidão parecem ser indesejadas no nível oficial no Brasil, ainda 

hoje (CUNHA, 2021). 

Milhões de afro-brasileiros vivem hoje nas mesmas condições miseráveis que 

seus ancestrais enfrentaram há mais de 130 anos. As favelas à margem das 

megacidades brasileiras não são diferentes das do século XIX. Milhões de brasileiros 

continuam excluídos e indesejados pela sociedade. Os jovens negros representam 

dois terços das 60.000 vítimas de crimes violentos no Brasil a cada ano. Eles também 

representam dois terços da população carcerária do país (LAGO, 2014). O Brasil não 

lhes oferece outra perspectiva de saída do ciclo de violência enraizado na era da 

escravidão, ou seja, rebelião contra uma sociedade hostil e violência contra o "outro". 

E esses "outros" não são necessariamente brancos, que permanecem intocados 

como no século XIX, a violência negra, em todo o seu desespero e ódio, é dirigida a 

outros negros (SANTOS, 2010) 

Negros quase nunca são vistos no meio do país em política, economia e meios 

de comunicação de elite. No Congresso Nacional, por exemplo, apenas nove dos 513 

deputados (2%) ativamente se identificavam como negro em 2003. Esta hierarquia 

racial, auxiliada por extremas desigualdades sociais, tem sido executada mais 

informalmente, mas não menos efetivamente, do que a discriminação racial legal e a 

segregação da África do Sul e no sul dos Estados Unidos (ANDREWS, 2012). Em 

certos pontos (Telles, 2016): 

 

1. Apesar de 45 por cento da população total, negros compõem 64 por cento 

das pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza e 69 por cento de pessoas 

extremamente pobres; 

2. Os negros estão concentrados nas fileiras mais baixas da sociedade; que 

representa 70 por cento do mais pobre dos brasileiros, eles compõem apenas 15% 

dos mais ricos; 

3. Considerando que um brasileiro branco de 25 anos de idade tem uma média 

de 8,4 anos de estudo, um brasileiro negro da mesma idade tem 6,1 anos; 

4. Educação é o principal fator de renda e, embora os níveis médios 

educacionais de ambos os brasileiros, negros e brancos, aumentaram 

significativamente ao longo do século XX, a diferença entre eles manteve-se 

relativamente constante; 
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5. Analfabetismo entre brancos com mais de 15 anos de idade é de 8 por cento; 

entre os negros, 20%; 

6. 52% dos negros vivem em agregados familiares sem saneamento adequado, 

contra 28% de brancos; 

7. 30% dos negros vivem em domicílios sem coleta de lixo, contra 15 por cento 

dos brancos; 26% dos negros vivem em domicílios sem água corrente, contra 8 por 

cento dos brancos. 

 
Ademais, não menos importante, há também as questões que envolvem as 

atividades laborais análogas ao de trabalho escravo. Segundo dados do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) divulgados em 2017, a lista de empresas autuadas por 

submeter trabalhadores a condições análogas a escravos constatou a presença 

significativa de atividades econômicas tipicamente urbanas como vestuário, 

alimentação, imobiliária e, principalmente, a construção civil, conforme pode ser visto 

no gráfico 1 (SILVA, 2017). 

 

 
Gráfico 2. Presença do trabalho análogo ao escravo por setor econômico 

 
Fonte: Adaptado de Silva (2017) 

 
 
 
 

A sociedade pode ser fria quando se trata de fins econômicos. Pessoas 

dominam as outras para o benefício próprio buscando cada vez mais lucros para viver 

bem, sem ter o mínimo de sentimento pela vida do próximo. 
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A cultura e mentalidade escravista infelizmente ainda não se eliminou no Brasil.  

Atualmente, se manifesta de forma disfarçada, sutil, infringindo a lei máxima, a 

digníssima constituição Federal, bem como as outras que se existe no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Difícil aceitar que um tema tão antigo ainda insiste em permanecer em todo o 

mundo, colocando-os na posição de servos.  
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3. ANÁLISE HISTÓRICA 
 

O Brasil foi um dos maiores receptores de escravos africanos e o último país 

ocidental a abolir essa instituição em 1888. Diante desse fato, ele torna-se bastante 

apropriado para se estudar as consequências duradouras que a escravidão casou, 

tanto a nível social quanto a nível econômico no Brasil como um todo, mas 

principalmente na população negra. 

Esse trabalho demonstra que além dos seus muito efeitos da época, a 

escravidão resultou em níveis mais altos de desigualdade no longo prazo. 

Notadamente, a população negra, quase que em sua maioria, possui uma menor 

escolaridade, um menor desenvolvimento econômico e social.  

Conforme foi mostrado, as consequências da escravidão na população negra 

seguem até os dias de hoje. Afinal, como exposto, a escravidão foi encerrada no 

papel, mas ainda assim ela é vista até os dias de hoje. Sendo assim, o Brasil oferece 

um cenário atraente para examinar a influência de longo prazo das instituições 

trabalhistas coercitivas e o seu legado que perdura até os dias atuais. 

Conforme é elucidado na revisão de literatura, os dados demonstram a relação 

entre a escravidão e o nível de desenvolvimento econômico e social, tanto diretamente 

na população negra em geral, como nas áreas onde havia maior incidência do regime 

escravocrata. Viu-se que os estados que não foram bombardeados pela imigração 

europeia são os que apresentam as maiores desigualdades de renda na população 

negra. 

Através dessa pesquisa, ficou evidente que existem várias maneiras pelas 

quais a escravidão pode ter influenciado no desenvolvimento econômico do pais e 

principalmente como ela afeta até os dias atuais a população negra. Uma das 

hipóteses citadas nesse trabalho é que a escravidão frustrou o desenvolvimento de 

mercados livres de trabalho, afetando os salários e a viabilidade de outras indústrias, 

algo que aconteceu de maneira inversa nos estados receberam os imigrantes 

europeus. 

Em resumo, a escravidão provavelmente afetou o desenvolvimento econômico 

direta e indiretamente. Por um lado, os escravos careciam da, embora limitada, voz 

política e dos direitos que os brasileiros livres tinham, e sua presença tornava muito 

menos urgente a criação de mercados eficientes para o trabalho livre e o fornecimento 

de bens públicos, como a educação. Por outro lado, a escravidão limitou a fixação de 
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migrantes estrangeiros e, portanto, foi incapaz de moldar os desenvolvimentos 

econômicos e institucionais locais. 

Trazendo o tema para os dias atuais, o Brasil pode ter abolido a escravidão há 

130 anos, mas sua sociedade não conseguiu fechar as contas com os crimes 

ocorridos. Essa pesquisa evidenciou que muitos afro-brasileiros continuam presos em 

um ciclo de violência e escravidão, um legado do enorme tráfico de escravos no Brasil. 

Ou seja, a escravidão ainda permanece nos dias de hoje. Os escravos modernos são 

encontrados em fábricas, em plantações agrícolas, em casas, em asilos. 

A escravidão no século XXI pode ser encontrada tanto nos países mais ricos 

quanto nos mais pobres do mundo. Esse trabalho demonstra que a escravidão 

permanece até os dias atuais e que suas consequências também. 

  



 
 

27 
 

4. CONCLUSÕES 
 

A escravidão tem sido apontada há muito tempo como um dos determinantes 

do baixo desempenho econômico tanto nos países emissores quanto nos países 

receptores. Apesar disso, não existem evidências empíricas conclusivas sobre o 

impacto da escravidão no Brasil, o maior importador de escravos durante o tráfico 

atlântico (LEITE, 2008). 

Usando uma nova medida da intensidade da escravidão, a presença de 

comunidades descendentes daquelas criadas por escravos fugidos, os quilombos, é 

de superar as limitações das medidas censitárias usadas no passado e mostra que a 

escravidão teve um efeito negativo grande e persistente sobre o desenvolvimento 

econômico também no Brasil (SCHMITT; TURATTI; CARVALHO, 2002).  

Além disso, usa a localização das colônias de imigrantes para demonstrar que 

a imigração que ocorreu enquanto a escravidão ainda existia teve um efeito positivo 

no desenvolvimento econômico local, enquanto nenhum efeito comparável pode ser 

detectado para ondas migratórias posteriores. Isso indica que o contraste entre 

trabalho escravo e livre está no centro tanto do impacto negativo da escravidão quanto 

do impacto positivo da imigração no desenvolvimento econômico brasileiro. 

A desigualdade racial tem recebido muita atenção ultimamente e por boas 

razões: as disparidades entre indivíduos são grandes e persistentes. Se o progresso 

recente em saúde, educação, renda e inclusão social continuará é incerto, mas para 

ver o futuro é útil olhar para o passado. Estudiosos (PIMENTEL, 2018; PINTO; 

FERREIRA, 2014; PÔRTO, 2006; SANTOS, 2019) têm produzido muitas pesquisas 

sobre raça no Brasil, mas usando métodos díspares dos quais é difícil tirar conclusões 

amplas. Nem as estatísticas nem as micro-histórias são suficientes para compreender 

os contornos da desigualdade racial em longo prazo, mas quando analisadas em 

conjunto existem alguns padrões interessantes. 

A "Era Imperial" (1822-1889) caracterizou-se pela rápida expansão da zona 

cafeeira do Sul, o auge do tráfico de escravos no transatlântico, o movimento 

abolicionista e o fim da escravidão e, com ele, o império. O período também foi de 

relações raciais relativamente informais, dada a maioria afro-brasileira, mais da 

metade dos quais eram livres (condições para os escravos variavam em ambientes 

urbanos e rurais). A vida sob a Primeira República (1889-1930) foi talvez uma 

decepção para os antigos escravos: no Sul, o novo poder de barganha dos libertos foi 
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minado por centenas de milhares de imigrantes europeus; em outras regiões, os 

escravos libertados voltaram à vida agrícola ou procuraram emprego mal remunerado 

nas cidades (PIMENTEL, 2018). 

Diante da economia, mostra-se que tudo o mais permanece praticamente igual, 

sendo que os indivíduos que vivem em municípios historicamente escravistas, nos 

quais os legisladores apoiaram a continuação do sistema de coerção, estão em pior 

situação hoje, conforme medido por uma ampla gama de indicadores de 

desenvolvimento. Esses resultados são robustos para instrumentar simultaneamente 

a prevalência da escravidão, o apoio a instituições coercitivas e sua interação com 

instrumentos padronizados e baseados em heterocedasticidade. 

Voltando ao mecanismo de persistência, a evidência é consistente com níveis 

significativamente mais baixos de capital social nesses municípios. Em particular, os 

indivíduos que vivem em municípios predominantemente escravistas com maior apoio 

a instituições coercitivas exibem níveis mais baixos de confiança generalizada hoje e 

são mais propensos a apoiar menos a democracia e a ter crenças mais fracas sobre 

a corrupção. Isso é consistente com, e contribui para, o crescente corpo de trabalho 

explorando a persistência e interação de instituições e normas culturais de 

comportamento. 
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